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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2024 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS LOCAIS 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DE 
MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE LAGAMAR - MG. 

 
A Prefeitura Municipal de Lagamar, através da Agente de Contratação, divulga para 
conhecimento do público interessado que no local, hora e data adiante indicados, 
em sessão pública, receberá as propostas para CREDENCIAMENTO DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS LOCAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
GERAIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DE MANUTENÇÃO DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE LAGAMAR - MG., com fundamento no art. 74 
inciso IV c/c inciso I do art. 79 da Lei Federal nº14.133/2021: 
 
1 - DA ABERTURA E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

 
1.1. As propostas de credenciamento serão recebidas na Sala de Licitações, a 
partir de 24/07/2024, das 08:00 às 15:30 h, na sede da Prefeitura Municipal de 
Lagamar - MG. 
 
1.2. Os interessados poderão solicitar credenciamento, a qualquer tempo, desde 
que cumpridos todos os requisitos e que esteja vigente o presente edital de 
credenciamento. 
 
2 – DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES  
 
2.1. Enquanto o município não se cadastrar no PNCP, todas as publicações e 
intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas no site oficial e no Diário 
Oficial do Município, conforme art. 176 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3 - DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto o credenciamento de Contratação de empresas locais para 
prestação de serviços gerais para atender as demandas de manutenção das 
secretarias municipais de Lagamar - MG, conforme especificado no Anexo I deste 
Edital. 
 
3.2. O credenciamento será distribuído por item para os quais os interessados 

poderão participar de um ou mais itens. 

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes deste Credenciamento correrão à conta das dotações 
orçamentárias nº 02.50.00.15.452.1501.2023.3.3.90.39 FICHA 121 
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5. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

5.1. A documentação será recebida em envelope, fechado e com a seguinte 

descrição: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGAMAR 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2024 

 
CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 
ENVELOPE “A“ - DOCUMENTAÇÃO 

 
NOME DA LICITANTE: 
 

 
5.2. Os Documentos deverão ser apresentados da seguinte forma: 
 

 em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer 
processo de cópia autenticada em Cartório, ou por servidor da administração 
municipal; 
  
b) dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na 
hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha 
sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da 
data de sua emissão; 
c) rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo 
a refletir seu número exato. 
 
6 - DA DOCUMENTAÇÃO 

 
6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 
b.1) No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da 
documentação de eleição de seus administradores.  
b.2) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e 
das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda 
não consolidadas. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício. 
d) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou 
Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro 
Empreendedor Individual – CCMEI. 
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e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão ou entidade competente.  
 
6.2.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
a) Comprovação de aptidão pertinente e compatível em características com o 
objeto do credenciamento, através de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado. 
 

 Registro do Responsável Técnico no Conselho Regional Profissional 
compatível com o objeto. 

 
6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
6.3.1. - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como 
base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – 
DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – 
FGV ou outro indicador que o venha substituir.  
 
1- Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o Memorial de Cálculo 
correspondente, assinado pelo representante legal da empresa licitante e por 
profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC. 
 
Observações: Serão também aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
 
I. Sociedades regidas pela Lei Federal nº. 6.404/1976 (Sociedade Anônima): 
Publicados em Diário Oficial, ou publicados em jornal de grande circulação, 
ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da empresa, ou em outro órgão equivalente; 

 

II. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar nº 

123/2006, optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições Simples Nacional, o Balanço Patrimonial poderá ser 

substituído pela Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais – 

DEFIS. 

III. Micro Empreendedor Individual – MEI, o Balanço Patrimonial poderá ser 

substituído pela Declaração Anual do Simples Nacional - DASN. 
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IV. Sociedades cadastradas no Sistema Público de Escrituração Digital – 
SPED, deverão apresentar, na forma da lei, a seguinte documentação, extraída 
das fichas do Livro Digital:  
 

- Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital;  
- Balanço Patrimonial;  
- Demonstrativo de Resultado do Exercício; e 

- Recibo de entrega emitido pelo SPED.  
 

V. Sociedades criadas no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da empresa, ou em outro órgão equivalente; 
 
2- Os documentos relativos ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
somente serão aceitos se publicados em jornais oficiais (publicação original ou 
cópia autenticada que possibilitem inclusive a identificação do veículo e a data da 
publicação), ou cópias autenticadas retiradas do Livro Diário registrado na Junta 
Comercial, Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, ou em outro órgão equivalente, 
contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do profissional 
de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade – CRC. 

3- O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis apresentadas para fins de 
habilitação após o último dia útil do mês de maio do corrente ano serão 
obrigatoriamente do exercício imediatamente anterior. 

6.3.2. - Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de 
até 3 (três) meses da data de abertura da sessão, quando ausente indicação 
expressa de prazo de validade na certidão. 
6.3.2.1. No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, 
juntamente da certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o 
plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em 
contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado judicialmente. 
 
6.4.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 
d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei, mediante a apresentação de: 
- Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
6.5. Deverão ainda, as licitantes, apresentarem: 
 
a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, na forma do Decreto nº 4.358/2002, de acordo com o Anexo 
IV. 
b) Termo de Adesão ao Credenciamento devidamente preenchido, conforme 

modelo contido no Anexo III. 

6.7 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que: 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
ou 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá 
ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
7 – DO PROCEDIMENTO 

 
7.1. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para quaisquer esclarecimentos, porventura necessários. 
 
7.2. A recusa será sempre baseada no não cumprimento de quesitos estabelecidos 
pelo Edital de Credenciamento. 
 
7.3. Caso mais de um fornecedor credenciado atenda as condições para realizar 
um serviço, será garantido o rodízio de encaminhamentos entre as demandas das 
Secretarias. Fica a cargo de cada Secretaria solicitante, responsável pela emissão 
de Ordem de Serviço, efetuar o controle e garantir a simetria na distribuição dos 
serviços. 
 
8 – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 
8.1. Caberá ao credenciado as seguintes obrigações no cumprimento do objeto 

deste credenciamento: 

I -  A contratada se obriga a comunicar ao contratante qualquer problema ocorrido 

na execução do objeto, desde já exime a Administração Municipal de qualquer 

responsabilidade pela eventual ocorrência de atendimento sem requisição ou 

solicitação em seu nome por elementos não credenciados; 

II - Cumprir integralmente os prazos de prestação dos serviços a serem 

contratados; 
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III -  assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas 

com as pessoas envolvidas na execução do objeto, que não terão qualquer vínculo 

empregatício com o município 

8.2. Manter-se durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 
 
8.3. O Município se reserva o direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização 
dos documentos relativos à habilitação/qualificação para o credenciamento. 
 
9 – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

 
9.1. A remuneração pelos serviços realizados obedecerá aos valores constantes do 

Anexo I. 

9.2. A Secretaria Municipal de Fazenda efetuará o pagamento decorrente da 
concretização do objeto licitado, por processo legal, após a comprovação da 
prestação dos serviços, sendo necessária a apresentação dos documentos fiscais 
devidos, em até 30 (trinta) dias úteis. 
 
9.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos e sua 
reapresentação. 
 
9.4. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, podendo ser 
excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
9.4.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
suspenderá os prazos de liquidação. 
 
9.5. O Município poderá sustar o pagamento a que a prestadora de serviço tenha 
direito, enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da 
contratação e/ou não recolhimento de multa aplicada. 
 
9.6.  Os pagamentos efetuados à prestadora de serviço não a isentarão de suas 
obrigações e responsabilidades vinculadas à execução do serviço, especialmente 
aquelas relacionadas com a qualidade. 

9.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = N x VP x I 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do 
efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 
I = (TX / 100) 

    30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato.  

10 – DO CONTRATO DE ADESÃO 

10.1. O interessado que atender a todas as condições previstas neste edital será 

convocado para assinar o Contrato de Adesão, no prazo máximo de 02(dois) dias 

contados do credenciamento, conforme modelo contido no Anexo II. 

 

11 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

11.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 57 º do Decreto de 
nº 040 de 13 de novembro de 2023, quais sejam:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação 
direta ou de licitação; 

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na 
hipótese de o infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do 
contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 

do contratante; 
XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser 

devidamente notificado; 
XX - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua 

responsabilidade com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do 
contrato, durante a execução do objeto.  

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do 
contrato;  

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando 
exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese 
de contratação de serviços de mão de obra;  

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível 
com o interesse público, em especial quando solicitado pela Administração; 

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;  
XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, 

comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 
Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente 
envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 
 a) registro de ponto; 
 b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 
semanal remunerado e décimo terceiro salário; 
 c) comprovante de depósito do FGTS; 
 d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
 e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 
 f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma 
prevista em norma coletiva.  

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de 
atividade;  

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto 
que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
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XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 
  XXX - induzir a administração em erro;  
 XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à 
disposição da administração nos contratos de serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra; 
 XXXII - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma 
contratação para execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, 
nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra; 

XXXIII - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, 
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em 
relação aos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra; 

XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o 
procedimento; 

XXXV -  deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida 
pela administração; 

XXXVI - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 
XXXVII - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, 

garantia pelo contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;  
XXXVIII - deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas; 

XXXIX- deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra 
ou do serviço para representar o contratado na execução do contrato; 

XL - deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco 
por cento) em relação aos contratos. 

 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a)  de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do 
descumprimento de uma obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da 
inexecução parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.  

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do 
edital ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou 
do contrato nos termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser 
observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
de material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), 
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela 
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;  
II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou 
do valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, 
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ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 
III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas 
hipóteses constantes do item 10.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 
IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, 
XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX deste edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas 
hipóteses constantes do item 10., subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, 
XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, 
deste edital; 
VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator 
ensejar a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, 
superiores aos contratados. 

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de 
licitação e contratar com a administração: 

I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem 
motivo justificado; 
 
II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 
a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será 
aplicada por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos do certame; 

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 
III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 
a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao 
erário. 
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11.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 040 de 13 de novembro 
de 2023. 

 
12 – INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

12.1. Impugnações, pela licitante, ao presente ato convocatório, deverão ser 

dirigidas ao Agente de Contratação, no endereço Praça Magalhães Pinto nº 58, 

Centro, na Prefeitura Municipal de Lagamar – MG, segundo piso Setor/Licitações  

ou pelo e-mail licitacao@lagamar.mg.gov.br  , até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para a data do credenciamento, no horário das  08:30 às 15:30 

12.2. Os recursos referentes às decisões relativas ao processo de credenciamento, 

poderão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias úteis contados do dia 

subsequente à intimação dos atos. A petição devidamente fundamentada deverá 

ser dirigida ao Agente de Contratação, no horário das 08:30 às 15:300 , no 

endereço ou pelo e-mail mencionados no item anterior. 

12.3. O Agente de Contratação não se responsabilizará por impugnações e 

recursos que não sejam entregues no endereço do item 12.1 e no horário de 

expediente da Prefeitura, nem daqueles enviados por meio eletrônico que não 

forem entregues. 

 

13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1.  Faz parte integrante deste edital os Anexos, I, II e III. 
 
13.2. Fica eleito o foro da Comarca de Presidente Olegário, Estado de Minas 
Gerais, para solucionar quaisquer questões oriundas deste credenciamento. 
 
13.3. Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, mediante 
recibo, nos horários de 08: 30 às 15:30 horas, no endereço referido no preâmbulo 
deste Edital, por e-mail ou pelo site https://lagamar.mg.gov.br/licitacoes/ . 
 
13.4. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta 
licitação serão prestados pela Comissão de Contração, pelo telefone (34) 3812-
1125 ou pelo e-mail licitacao@lagmar.mg.gov.br . 

 
Lagamar, 19 de julho de 2024. 

______________________________ 
LUANA CRISTINA BRAGA 

Chefe de Divisão em Licitação 
Agente de Contratação 

mailto:licitacao@lagamar.mg.gov.br
https://lagamar.mg.gov.br/licitacoes/
mailto:licitacao@lagmar.mg.gov.br
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ANEXO I AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2024  

CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 

 

             TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. DO OBJETO: 
 
1.1. Credenciamento para Contratação de empresas locais para prestação de 
serviços gerais para atender as demandas de manutenção das secretarias 
municipais de Lagamar – MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento e conforme abaixo especificado:  
 

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Item Descrição Unid. 
Medida 

Especificação Qntd Valor  
Unit. 

Valor  
Total 

1 
DESLOCAMENTO 
PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS 
KM   4000 R$ 4,00 R$ 16.000,00 

2 
SERVIÇOS DE 

ELETRICISTA POR 
DIA 

SERVIÇO / 
DIA 

Com manutenção de rede 
elétrica em prédios públicos, 
equipamentos, eventos, 
pequenos reparos in loco e 
instalação, suporte técnico, 
nas zonas urbana e rural do 
município; automação de 
portões de acesso de carros e 
pessoas, automação predial, 
manutenção em painéis, 
montagem e manutenção de 
interfones, manutenção em 
aparelhos eletroeletrônicos 
em geral exceto aparelhos 
hospitalares específicos; 
serviço por dia com duração 
de no mínimo 8 horas. 

250 R$ 425,00 R$ 106.250,00 

3 
SERVIÇOS DE 

ELETRICISTA POR 
HORA 

HORA 

Com manutenção de rede 
elétrica em prédios públicos, 
equipamentos, eventos, 
pequenos reparos in loco e 
instalação, suporte técnico, 
nas zonas urbana e rural do 
município; automação de 
portões de acesso de carros e 
pessoas, automação predial, 
manutenção em painéis, 
montagem e manutenção de 
interfones, manutenção em 
aparelhos eletroeletrônicos 

500 R$ 51,00 R$ 25.500,00 
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em geral exceto aparelhos 
hospitalares específicos; 
serviço executado por hora 
trabalhada. 

4 

SERVIÇOS DE 
HIGIENIZAÇÃO DE 

AR 
CONDICIONADO 
POR APARELHO 

SERVIÇO 

Serviços de higienização com 
retirada e reinstalação do 
aparelho de ar condicionado. 200 R$ 155,00 R$ 31.000,00 

5 

SERVIÇOS DE 
INSTALAÇÃO DE 

AR 
CONDICIONADO 
POR APARELHO 

SERVIÇO 

Serviços de instalação de 
aparelho de ar condicionado 
incluindo carga de fluido e 
material necessário. 

30 R$ 750,00 R$ 22.500,00 

6 

SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO 

E/OU REPARO EM 
BOMBA DE POÇO 

ARTESIANO 

SERVIÇO 

Serviços de manutenção e/ou 
reparo em bomba de poço 
artesiano podendo ser em 
qualquer uma das seguintes 
localidades, de acordo com a 
necessidade da secretaria 
requisitante: comunidade de 
Morrinhos com 120 km de 
deslocamento; distrito de 
Retiro da Roça com 80 km; 
comunidade de Boa Vista 
com 70 km; comunidade de 
Imburuçú com 70 km; região 
de Gameleira 1 com 70 km; 
distrito de São Brás com 50 
km; região de Macacos com 
50 km; região do Matão com 
30 km; região da Serra do 
Ranchinho com 90 km; região 
de Craúna com 90 km; região 
da Gameleira 2 com 70 km; 
região do Buritis com 40 km; 
região do Brejo Grande com 
70 km; comunidade do 
Cerrado com 56 km; região da 
Serra dos Bragas com 90 km 
de deslocamento; incluindo 
material necessário. 

30 
R$ 
1.000,00 

R$ 30.000,00 

7 

SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO 

EM AR 
CONDICIONADO 
POR APARELHO 

SERVIÇO 

Serviços de manutenção em 
aparelho de ar condicionado 
incluindo carga de fluido. 100 R$ 280,00 R$ 28.000,00 
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8 
SERVIÇOS DE 

PEDREIRO POR 
DIA 

SERVIÇO / 
DIA 

Serviços prestados com 
assentamento de tijolos, 
reboco de paredes, 
construção de base, 
assentamento de cerâmica e 
acabamentos em geral, 
dentre outros; serviço por dia 
com duração de no mínimo 8 
horas trabalhadas; com local 
e tipo de serviço a ser 
definido pelo setor 
requisitante. 

200 R$ 250,35 R$ 50.070,00 

9 
SERVIÇOS DE 

PEDREIRO POR 
HORA 

HORA 

Serviços prestados com 
assentamento de tijolos, 
reboco de paredes, 
construção de base, 
assentamento de cerâmica e 
acabamentos em geral, 
dentre outros; serviço por 
hora trabalhada; com local e 
tipo de serviço a ser definido 
pelo setor requisitante. 

300 R$ 33,00 R$ 9.900,00 

10 
SERVIÇOS DE 

SERRALHEIRO POR 
DIA 

SERVIÇO / 
DIA 

Serviços de serralheria em 
geral com fabricação, 
instalação e manutenção de 
portões, escadas, grades, 
parapeito, corrimãos, janelas, 
esquadrias, estruturas 
metálicas em geral entre 
outros; reparos e 
manutenção em estruturas já 
existentes; móveis sob 
medida em aço; projetos 
personalizados serralheria 
artística criação de peças 
personalizadas; serviço por 
dia com duração de no 
mínimo 8 horas trabalhadas; 
com local e tipo de serviço a 
ser definido pelo setor 
requisitante. 

250 R$ 425,00 R$ 106.250,00 
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11 
SERVIÇOS DE 

SERRALHEIRO POR 
HORA 

HORA 

Serviços de serralheria em 
geral com fabricação, 
instalação e manutenção de 
portões, escadas, grades, 
parapeito, corrimãos, janelas, 
esquadrias, estruturas 
metálicas em geral entre 
outros; reparos e 
manutenção em estruturas já 
existentes; móveis sob 
medida em aço; projetos 
personalizados serralheria 
artística criação de peças 
personalizadas; serviço por 
hora trabalhada; com local e 
tipo de serviço a ser definido 
pelo setor requisitante. 

400 R$ 57,00 R$ 22.800,00 

Total R$ 448.280,00 

 

1.2. A vigência contratual iniciará na assinatura do contrato e encerrará em 
31/07/2025. 
 
1.2.1. A vigência do contrato poderá ser prorrogada, nos termos do art. 107 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.                                                  
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 
 
2.1. A contratação de empresas locais para prestação de serviços gerais para 
atender as demandas de manutenção das secretarias municipais de Lagamar – MG 
é necessária para possibilitar a manutenção preventiva e corretiva com serviços de 
eletricista em geral, serviços de pedreiro em geral e serviços serralheiro em geral, 
sendo estes necessários para o melhor desenvolvimento das atividades e 
atendimento aos munícipes. 
 
2.2 A contratação de serviços locais é necessária, pois, a demanda é imprevisível, 
sendo imprescindível que o prestador de serviço esteja disponível nas proximidades 
para atender ao chamado. Caso credencie prestadores de serviços de outros 
municípios a execução ficará prejudicada e o pagamento do deslocamento muito 
caro e inviável.  
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
 
3.1. A contratação de prestadores de serviços locais, para serviços de manutenção 
em geral, é a solução mais adequada, pois além de movimentar a economia local, 
as demandas do município serão atendidas com mais rapidez, eficiência e 
economia, por não ser viável pagamento de deslocamento de prestadores de 
serviços de outra região. Os serviços de manutenção são imprevisíveis e de difícil 
levantamento da quantidade correta, pois depende do ocorrido. Sendo assim tendo 
todos os servidos disponíveis de forma paralela e não excludente pagando o 
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mesmo preço, conforme levantamento de mercado é mais vantajoso para 
administração. 
 
3.2. Buscando sempre a prática dos princípios da eficiência e efetividade, quando 
se tenta alcançar a alta produtividade, agilidade, qualidade, segurança e máxima 
perfeição do trabalho, as adequações dos atuais serviços são as metas visadas 
pela administração das atividades meio e apoio operacional, o que não seria 
possível sem a contratação de serviços especializados terceirizados. Sendo assim, 
a terceirização dos referidos serviços tem sido o meio mais adequado para 
atingirmos a meta desejada, pois, busca-se desta forma o atendimento dos 
princípios da economicidade e eficiência, bem como, um elevado padrão na 
satisfação do interesse público. As prestações de serviços objeto dessa solicitação 
é um serviço auxiliar, com impossibilidade de aproveitamento de servidores do 
quadro das Secretarias Municipais solicitantes, necessário à Administração para o 
desempenho de suas atribuições. Considerando as necessidades da prestação 
desses serviços à Administração, sua contratação poderá estender-se por mais de 
um exercício financeiro, aplicando-se, portanto, literalmente, o conceito de serviço 
continuado. 
 
4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
4.1. Contratação fundamentada nos pressupostos do art. 74, IV, c/c inciso I do art. 
79, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Portaria Municipal nº 016/.2024  
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. São requisitos da contratação, além do disposto no Documento de 
Formalização de Demanda.  
 
5.1.1. Será contratada pessoa jurídica especializada em prestação de serviços 
gerais para atender as demandas de manutenção das secretarias municipais de 
Lagamar – MG. 
 
5.1.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 02 (dois) dias, mediante 
ordem de serviço; 
 
5.1.3. A empresa prestadora de serviços deverá ser local, ou ter sede e prestador 
de serviço disponíveis, no município de Lagamar-MG.  
 
5.2. Os serviços deverão ser executados somente após aprovação dos 
quantitativos estimados, pelo setor requisitante.  
 
5.3. O setor requisitante designará fiscal para acompanhar a execução dos 
serviços. 
 
 
6. DOS EFEITOS DA CONTRATAÇÃO 
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6.1. Busca-se com a contratação do objeto alcançar prestação de serviços gerais, 
para atender as demandas de manutenção das secretarias municipais de Lagamar 
– MG. 
 
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
 
7.1. A medição dos serviços deverá ser feita pelo setor requisitante e fiscal de 
contrato, o qual emitirá relatório detalhado, justificando, qual serviço foi executado, 
local, quantas horas/diárias, fotos e assinatura de recebimento dos serviços e 
demais informações necessárias a comprovar a execução e interesse publico 
atingido.   
 
7.2. O pagamento será realizado até o 30 º (trigésimo) dia do mês subsequente à 
efetiva execução do serviço, mediante a disponibilização da nota fiscal 
correspondente. 
 
7.3. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dias) dias a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, podendo ser 
excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
7.3.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
suspenderá os prazos de liquidação. 
 
 
8 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrá pelas dotações 
orçamentárias nº 02.50.00.15.452.1501.2023.3.3.90.39 FICHA 121. 
 
9. DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato será realizada por 
1 (um) ou mais fiscais e gestores do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados pela secretária requisitante, através da realização de 
portaria de nomeação. 
J  

E D  
9.2 O profissional designado tem a incumbência de:  
 
a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não 
estejam de acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência;  

b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento;  
 
c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, 
quantidade ou qualidade dos serviços contratados;  
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d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados  

e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.  
 
9.3 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a 
prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.  

9.4 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade do prestador para outras pessoas e/ou entidades.  

9.5 A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do 
prestador, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não 
implica em corresponsabilidade da Prefeitura Contratante.  

9.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  
 
9.6.1. Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer 
entendimento entre a fiscalização e o Credenciado serão feitas por escrito, nas 
ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações 
fundamentadas em ordens ou declarações verbais;  

9.6.2. Das decisões da fiscalização poderá o Credenciado recorrer à Contratante, 
no prazo de cinco dias úteis, sem efeito suspensivo.  
 
 
10. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
  
10.1. Baseando nas notas fiscais emitidas em contratos anteriores que possuem a 
mesma natureza do que está sendo contratado pela Prefeitura Municipal de 
Lagamar – MG prestados anteriormente, estima-se o valor total dos contratos em 
R$ 448.270,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil e duzentos e setenta e reais).  
 
 
11. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
11.1. A Secretaria requisitante emitirá a ordem de serviços e a entregará 
diretamente ao usuário, acompanhada da relação de todos os credenciados. 
 
11.2. Caberá ao usuário agendar a execução do serviço diretamente com um dos 
credenciados, devendo fazer sempre o rodízio conforme quantidades de 
prestadores de serviços disponíveis e credenciados.  
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11.1 Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da 
Contratante;  
 
11.2 Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de 
Referência, cumprindo o prazo estabelecido;  

11.3 Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de 
Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes ao uso, garantia ou validade; 
  
11.4 Responsabilizar-se pela qualidade e do resultado dos serviços executados;  
S  
11.5 Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer 
tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos 
mesmos;  

11.6 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela Prefeitura, referentes às condições firmadas neste Termo de 
Referência;  

11.7 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se 
vencidas;  

11.8 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas;  

11.9 Comunicar à Prefeitura Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

11.10 Prestar esclarecimentos à Prefeitura Contratante sobre eventuais atos ou 
fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  

11.11 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  
 
11.12 Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de 
débitos da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz), Receita Municipal (emitida no 
município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS;  

11.13 Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura na execução dos 
serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que 
deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por 
culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros 
que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo 
de Referência e da Nota de Empenho.  
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11.14. As ferramentas necessárias para prestação dos serviços serão de 
responsabilidade do Credenciado, devendo o mesmo manter suas ferramentas bem 
como EPIs exigidos na legislação para o tipo de serviço prestado, exemplo, nos 
casos de:  
 
a) SERVIÇOS DE ELETRICISTA: Alicate universal, Alicate de ponta finas ou 
meia-cana, Alicate decapador de fios, Chave-inglesa, Chave de fenda, Chave 
Phillips - EPIs: Óculos de segurança, Protetores auditivos, Protetores faciais, 
Máscaras de proteção respiratória, Luvas isolantes, Calçado de proteção contra 
riscos de choques elétricos, Perneira de segurança, Vestimentas especiais. 
 
b) SERVIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO DE AR CONDICIONADO POR APARELHO: 
Produtos para higienização - EPIS: Capacete de Segurança, Óculos de Proteção, 
Protetor Auricular, Luvas de Segurança, Botas de Segurança, Cinto Paraquedista 
com Talabarte e Trava-Quedas: Segurança nas Alturas, Máscara de Proteção 
Respiratória. 

 

c) SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO: Chaves de fenda, 
alicates, chaves inglesas e outras ferramentas manuais – EPIs: Capacete de 
Segurança, Óculos de Proteção, Protetor Auricular, Luvas de Segurança, Botas de 
Segurança, escada, Cinto Paraquedista com Talabarte e Trava-Quedas: Segurança 
nas Alturas, Máscara de Proteção Respiratória. 
 

d)  PEDREIRO: Ferramentas: Régua, colher de pedreiro, martelo, prumo, trena, 
serra mármore, desempenadeira, broxa, colher de pedreiro, desempenadeira, 
mangueira de nível, esquadro e trinchas - EPIs: luva de segurança, mascaras, 
boné, capacetes, botina de segurança, protetor auditivo tipo plug, protetor auditivo 
tipo concha, escada, cinto de segurança tipo paraquedista e luva de raspa. 

 

e) SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E/OU REPARO EM BOMBA DE POÇO 
ARTESIANO: Chave de boca ajustável, Alicate de pressão, Chave de fenda, 
Multímetro, Bomba de teste, Manômetro, Chave de grifo, Escova de aço, 
Lubrificante, Kit de juntas e vedantes, Ferramentas de corte, Escada, luvas, óculos 
de proteção, máscaras respiratórias e calçados de segurança. 

 

f) SERVIÇOS DE SERRALHEIRO: Moto esmeril, Equipamentos, esmerilhadeira, 
Furadeira de bancada, Tesoura para chapa, Jogo de Chaves, Extensão, 
Transformador e inversora de solda, lixadeiras e maçarico –EPIs: Óculos de 
Segurança; Protetor Facial (proteção contra partículas volantes); Protetores 
auriculares tipo concha ou plug (proteção contra ruídos); respirador acoplador com 
cartucho químico específico, Máscara Facial com filtros (proteção contra vapores 
orgânicos e pó). 
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ANEXO II AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2024 

 CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 MINUTA DO CONTRATO DE ADESÃO AO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 
004/2024 

 

 

 
 Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE _________, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº ........................., com sede administrativa na 
............................ – _____________- MG, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, Sr. ..................., de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado __________________, neste ato representado 
por _____________, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADO, 
de conformidade com o art. 74, _____ da Lei Federal nº 14.133/2021, Processo nº 
____/_______, Inexigibilidade de Licitação nº ......../........, têm como justo e 
contratado o seguinte: 
 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 
 
1.1. Credenciamento para prestação de serviços de  
______________________________________, em atendimento das necessidades 
da Secretaria Municipal de _________________, conforme abaixo especificado: 
 

 

Item Descrição Und. 
Medida 

Especificação Qntd Valor Unit. Valor total 

       

       

       

       

 

CLÁUSULA 2ª - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 
 
2.1. - Dos preços 

 
2.1.1. O contratante pagará ao contratado o valor fixado no Edital de 
Credenciamento, mediante apresentação da nota fiscal correspondente, 
acompanhada da prévia autorização da Administração e da comprovação dos 
serviços executados.  
 

 
2.3. – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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2.3.1. O pagamento será realizado até o 30 (trinta) dias do mês subsequente da 
efetiva execução do serviço, mediante a disponibilização da nota fiscal 
correspondente. 
 

2.3.2. As faturas/notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao 
emitente, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua 
reapresentação. 
 
2.3.3. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, podendo ser 
excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
2.3.3.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, suspenderá os prazos de liquidação. 
 
2.3.3.  O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, cabendo à contratada manter durante toda a execução do 
objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
2.3.4. Dos pagamentos devidos à Contratada, serão descontados os valores de 
multa ou eventuais débitos daquela para com a administração, referentes a 
qualquer contrato entre as mesmas partes, sem obrigatoriedade de prévio aviso. 
 

2.3.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do 
efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 
I = (TX / 100) 

    30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 
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CLÁUSULA 3ª - DA DOTAÇÃO 
 
3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária nº 02.50.00.15.452.1501.2023.3.3.90.39 FICHA 121. 

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA 
 
4.1. Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura, encerrando-se em 
31/07/2025. 
 
4.2.  A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, 
nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
5.1. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por 
cento), de acordo com o que preceitua o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA 6ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
6.1. O Contratante se obriga a proporcionar ao Contratado todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021. 
6.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato. 
6.3- Indicar o responsável pela fiscalização e recebimento dos produtos. 
6.4. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
6.5. Providenciar os pagamentos ao CONTRATADO à vista das Notas 
Fiscais/Faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados. 
 

CLÁUSULA 7ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

 
7.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução do objeto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, 
impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras 
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
7.2. Executar o objeto com qualidade. 
 
7.3 Substituir (ou refazer), em até 05 (cinco) dias, às suas expensas, o objeto do 
contrato que não se adequar às especificações constantes deste contrato. 
 
7.4 Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo CONTRATANTE.   
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7.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-
se a saldá-la na época própria, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 
 
7.6. Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade 
junto ao FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as 
condições de qualificação exigidas na licitação. 
 
7.7. Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 
 
7.8. A contratada está obrigada a viabilizar o acesso de seus empregados, via 
internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da 
Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 
previdenciárias foram recolhidas; 
 
7.9. A contratada é obrigada a viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa 
Econômica Federal para todos os empregados;  
 
7.10. A contratada está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos seus 
empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado 
pela fiscalização; 
 
7.11. A contratada deve, sempre que solicitado, apresentar extrato de FGTS dos 
empregados. 
 
8.1. O presente contrato de adesão poderá ser extinto a pedido do CONTRATADO, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, mediante acordo entre as partes, com 

fundamento no inciso II do art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Aplica-se ainda ao presente instrumento contratual as possibilidades de 

extinção previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

CLÁUSULA 9° - DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A fiscalização da execução do contrato, objeto da presente licitação, será 
exercida por um representante do Contratante. 
 
9.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ou em decorrência de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inexistindo em qualquer 
circunstância, a corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, conforme prevê o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
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9.3. O Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto, se 
considerados em desacordo com os termos do presente contrato. 

CLÁUSULA 10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 57 º do Decreto de 
nº 040 de 13 de novembro de 2023, quais sejam:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação 
direta ou de licitação; 

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na 
hipótese de o infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do 
contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 

do contratante; 
XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser 

devidamente notificado; 
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XX - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua 
responsabilidade com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do 
contrato, durante a execução do objeto.  

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do 
contrato;  

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando 
exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese 
de contratação de serviços de mão de obra;  

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível 
com o interesse público, em especial quando solicitado pela Administração; 

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;  
XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, 

comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 
Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente 
envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 
 a) registro de ponto; 
 b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 
semanal remunerado e décimo terceiro salário; 
 c) comprovante de depósito do FGTS; 
 d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
 e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 
 f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma 
prevista em norma coletiva.  

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de 
atividade;  

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto 
que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 
  XXX - induzir a administração em erro;  
 XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à 
disposição da administração nos contratos de serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra; 
 XXXII - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma 
contratação para execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, 
nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra; 

XXXIII - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, 
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em 
relação aos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra; 

XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o 
procedimento; 

XXXV - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida 
pela administração; 

XXXVI - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 
XXXVII - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, 
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garantia pelo contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;  
XXXVIII - deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas; 

XXXIX -  deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da 
obra ou do serviço para representar o contratado na execução do contrato; 

XL - deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco 
por cento) em relação aos contratos. 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a)  de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do 
descumprimento de uma obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da 
inexecução parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.  

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do 
edital ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou 
do contrato nos termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser 
observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
de material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), 
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela 
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;  
II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou 
do valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, 
ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 
III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas 
hipóteses constantes do item 10.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 
IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, 
XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX deste edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas 
hipóteses constantes do item 10., subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, 
XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, 
deste edital; 
VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator 
ensejar a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, 
superiores aos contratados. 
 

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de 
licitação e contratar com a administração: 
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I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem 
motivo justificado; 
 
II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 
a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) der causa à inexecução total do contrato. 

 

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será 
aplicada por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos do certame; 
 

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 
III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 
a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao 
erário. 

10.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 040 de 2023. 

10.4. Será considerada falta grave e caracterizada como falha em sua execução, o 
não recolhimento das contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar 
ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do 
impedimento para licitar e contratar com a Administração, nos termos da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA 11 - DOS CASOS OMISSOS 
 
11.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei 
nº 14.133/2021, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda 
que delas não se faça aqui menção expressa. 
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CLÁUSULA 12 – DO REGIME DE EXECUÇÃO  
 
12.1. O regime de execução do presente contrato será indireta – Empreitada por 
preço unitário 

CLÁUSULA 13 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
13.1 A Secretaria Requisitante da demanda emitirá a ordem de serviços e a 
entregará diretamente ao usuário, acompanhada da relação de todos os 
credenciados. 
 

13.2. – Caberá ao usuário agendar a execução do serviço diretamente com um dos 
credenciados. 

CLÁUSULA 14 - DO FORO 
 
As partes elegem o foro da Comarca de Presidente Olegário, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução do presente Contrato. 
 
 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, juntamente de 02 (duas) testemunhas que a tudo 
assistiram e também assinam. 
 
 
____________________/MG, _____ de ______________________  de ______ . 
 

 
 

________________________________ 

Prefeito Municipal 
 
 
 

_________________________________ 

CONTRATADO 

 
 
 

Testemunhas: ________________________________________________ 

                        CPF Nº: 
 
 
                        ________________________________________________ 

                        CPF Nº: 
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ANEXO III AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2024 

 CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 

TERMO DE ADESÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

                 Através do presente, o profissional ..........................., CPF 

nº....................., residente na ........................................, vem solicitar 

credenciamento no(s) item (s) abaixo especificados, conforme constante no Anexo I 

do Edital de Credenciamento nº 004/2024 

 

Item Descrição Und. 
Medida 

Especificação Qntd Valor Unit. Valor total 

       

       

       

       

 

 

 No tocante à proposta de preços para prestação de serviços, aceito os 

mesmos conforme definidos no Edital. 

 

               Igualmente, informo que concordo com todas as condições estipuladas no 

edital. 

 

 

 

..................., ............................................ 

Nome e assinatura do Profissional 
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ANEXO IV AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2024 

 CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR  

 
 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 
........................., DECLARA, para fins do disposto no  inciso VI do art. 
68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz (  ). 

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


